
EDITAL CONVOCATORIO

PREGÃO ELETRÔNrcO

PROCESSO N0 2024.06.28.5

1" Parte: PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE sito à Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, n0

120, Centro, Juazeiro do Norte - Ceará, por intermedio da Pregoeira e Membros da equipe de apoio designados
pela Portaria no 08712024, de 25 de janeiro de 2024, torna público, para conhecimento dos interessados, que

no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGAO ELETRONICO, do tipo

MENOR PREÇO que será regida pela Lei Federal n0 14.133, de 01 de abril de 2021, observados os termos da

Lei Complementar n' 123, de '14 de dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas neste Edital

A presente licitação será no site httpsJ/bllcompras.com.

2APAÍI* DAS CLÁUSULAS EDITALíCAS

1.0 DO OBJETO
1,1. A presente licitação tem por objeto a AquisiÇâo de lnsumos para manutençâo das praças públicas do

lVunicipio de Juazeiro do Norte/CE, junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos,

conforme anexos, partes integrantes deste edltal.

2,0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZACÃO E DA CONDUÇÃO DO CERTAME

2.1 . O edital está disponível gratuitamente nos sítios
www.tce.ce.oov.br/l icitacoes ;

https J/www. pncp.qov.br:

www.iuazei rodonorte.ce.qov.br
bllcompras.com.
2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico

bllcompras,com.
2.3. 0s trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) PregoeÍro(a) do Municipio, juntamente com

sua equipe de apoio.

3,0 DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME

3.1 - lNíClO DO ACOLHII\4ENTO DAS PROPOSTAS: 03 de julho de 2024, às 17h00min.
3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 15 de julho de 2024, às 09h00min.
3.3 - lNíClO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 15 de julho de 2024, às 09h30min.
3.4. REFERÊNCh DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasília/DF,
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçào

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da
respectiva data,
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4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO

4.1 . A Prefeitura lVunicipal de Juazeiro do Norte está localizada na Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no

120, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363.

5.0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1 . A despesa deconente desta licitaÇão correrá à conta da dotação orçamentária constante no quadro abaixo

Elemsnto dE D€s
09 3.3.90.30.00

6.0 DA PARTICIPACÃO. DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARACÃO
6.1. Os interessados em participar deste certame deverâo estar credenciados junto ao sistema

bllcompras.com.
6.1 .1. As regras para credenciamento estarão disponiveis no sitio eletrônico constante no subitem 2.2, deste

edital.

6.'1.2. Qualquerdúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá seresclarecida

alravés de uma empresa associada ou pelo telefone (41) 3097-4600, ou ainda akavés da Bolsa de Licitações

do Brasil, pelo e-mari: contato@bllcompras.com

6,2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açôes, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associaçoes, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,

cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que

satisfaçam a todas as condiçoes da legislação em vigor e deste edital.

6.3. A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitaçâo vinculadas ao documento

Certificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçã0.

6,4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa fisica e jurídica idônea cuja natureza seja

compatível com o objeto licitado,

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do aí. 34, da Lei Federal no 11.48812007, como critério de

desempate, preferência de contratação, o pre_visto na Lei Complementar n" 12312006, em seu Capitulo V - DO

ACESSO AOS I/ERCADOS / DAS AOUISIÇOES PUBLICAS.

6,ô. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverâo declarar no Sistema

bllcompras.com o exercicio da preferência prevista na Lei Complementar n' 123/2006.

6,7, A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital,

6.7,1 . E vedada a participação de pessoa fisica e jurídica nos seguintes casos:

6.7,2. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;

6,7,3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

6,7,4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissoluçã0, fusâ0, cisã0, incorporação e liquidação;

6.7.5. lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;

6.7.6, Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração;

6.7.7, Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta

condição,
6.7.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico

sejam Íuncionários ou empregados públicos da Administração Pública [/unicipal Direta ou lndireta;

6.7.9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país;

6.7.10. Empresas cujo estatuto ou conkato social não inclua o objeto desta licitação.

)rqáo Unid. O.c, Prolôto/Atividad6
1 8.451.0034.2.089.000001
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7.0, DA FORMA DE APRESENTAÇÂO DA PROPOSTA INICIAL
7.1. 0s licitantes deverâo encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de LÍcitaçôes do
Brasil, no sitio eletrônico www.bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados.

7.1 .1. Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataÍorma, com a

descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo diqitalizado em anexo.
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:
a) lndicação no(s) lote(s) da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto
no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edita|, devendo ser indicada a MARCA PROPRIA dos itens
propostos e, neste campo, quando se tratar de prestação de serviç0, inserir o termo "Próorio(a)", para que seja
preservado o sigilo do proponenle;

b) Preço unitário de cada item e globaldo lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a ô0 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentaÇão;

7.3. 0licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz
jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que tÍata o artigo 34

da Lei n0 '11,488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponível no sistema eletrônico bllcompras.com.
7,4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregã0,

Íicando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da paíe do próprio licitante.
7,4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma elekônica (bllcompras.com)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranÇa, para imediato bloqueio de acesso,

7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário

de abertura da sessão pública.

7.5.1. A desistência de proposta somente poderá oconer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 4", da lnstruÇão Normativa SEGES/ME no 7312022 clcentendimento
do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdào no 2132120211,

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.

7.7. Será vedada a identificação do licitante,
7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances,
7.9, Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, kibutários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no Íornecimento dos

itens/prestação de serviço.
7,10. 0s preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de eno, omissão ou qualquer

outro pretexto.

8,0. DA ABERTURA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS

8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade

destas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e
globais.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participarão da etapa de lances. W
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8.4, Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo l- TERMO DE REFERENCIA presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de

lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência,
8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzl-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I -

Termo de ReÍerência.

8.5, Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem atribuídos

valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8.5.1 Serão também desclasslÍicadas as propostas que:

8.5.1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,

vagas ou que apresentarem inegularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos kibutários; ou que

contenha preços excessivos ou maniÍestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preÇos irrisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha

identificação do licitante.
8.5.1.2 - Que após a fase de lances ou negociaçã0, quando houver, permanecerem com seus preços unitários

e total dos itens superiores aos preços no Anexo | (Termo de Referência).

8.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a

efeito na Íase de aceitação.
8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9,0, DA ETAPA DE LANCES
9 1. O(A) pregoeiro(a) dará inicio à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, entã0, os

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do srstema

eletrônico.
9,2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, para efeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote,

9.2.1, Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conÍormidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados envios

de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou ínÍerior

ao limite máximo previsto pela Adminiskação, junto ao Anexo I - Termo de Referência.

9.2.2. 0s licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda
que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante,

9.2.3, Não serâo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

9.2.4, Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, O sistema não identificará o autordos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.

9.4. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessivel à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possivel, sem

prejuízos dos atos realizados,

9.4.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um lempo superior a '10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após

a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgação.

9.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da

inobservància de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.
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9.5. O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56, da

Lei Federal no 14.13312021,do Ar1.22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME n07312022,

observados os seguintes termos:

9.5.1, A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 utnze minutos
9.5.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transcorrido o período de ate 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepÇão de lances

será automaticamente encerrada.

9,5,3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima até 10 minutos , o sistema abrirá

a opoíunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10%

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo,

9,5,3.1, No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manteÍ o seu último lance da

etapa aberta ou por oferlar melhor lance,

9.5.4. Na ausência de, no minimo,3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5,3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oíerecer um lance

final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9,5,5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme

disposto no § 2o do art. 22, da Instrução Normativa SEGES/ME n" 7312022.

9.5,6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas com o
primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14.13312021 .

9.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identiÍicará, em coluna pÍópria, as microempresas e empresas

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o Íim de aplicar-se o disposto nos artigos

44 e 45, da Lei Complementar no 12312006, regulamentada pelo Decreto no 8538/2015,

9.7. Nessas condiçôes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9.8. A melhor classiÍlcada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9.9, Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior,

9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.1 1 . Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art, 60 da Lei n0 14.133, de 2021.

1().(} DA NEGOCIACÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1 . Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. ô1 , da Lei no 14.13312021 .

10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

contrataÇão, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiÇoes mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassificado em razão de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais

licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida
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no § 20 do arl. 22, ol, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de

desempate definidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME no7312022.

10.5, Concluida a negociaçã0, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contrataçã0,
10.6. O(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociaçáo

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se Íor o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10.7. E facultado ao(à) pregoeiro(a) pronogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.8. A náo apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sítio eletrônico http://bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 10,6, acanelará a

desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada

a ordem de classiÍicaçã0, sem prejuizo da sanÇão prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei n" 14,13312021.

10.9. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitaçáo e julgamento da proposta,

\., 11.0 DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO DA(S)PROPOSTA(S) DE PRECOS FINALflS)
11.1. A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, com os preÇos

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de pregos) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com

as especificações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou Íornecedor do serviço

e demais informaçóes relativas ao produto/serviço ofertado.

1 1.2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contratação, nos termos do Artigo 58 da

Lei Federal no 14.13312021,

11.2.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em titulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante regisko em

sistema cenkalizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus

valores econômicos, conforme deÍlnido pelo Ministério da Economia;

ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo

Banco Central do Brasil;

lV) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

1 1 ,2.2 .- Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSITO

BANCARIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de

Juazeiro do Nortê/CE, Conta Corrente no 46.750-2, Agência no 0433-2 - Banco do Brasil, sendo que

depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensação.

1 1.2,3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice

ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo, 60 (sessenta) dias contados

a partir da data de realizaçáo da disputa de preços.

11.2.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a Íiança bancária, o licitante deverá anexar junto a

plataforma eletrônica o documento fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,

constar:
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte.

- objeto: Garantia da participação no PREGÃO ELETRÔNICO n" 2024.0ô.28.5.
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Licitação.
- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias.
1 1.3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez)dias úteis, contado da assinatura

do conkato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçã0.

ü-
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1'1,4 - lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o conkato ou a não

apresentação dos documentos para a contratação.

1 1.5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão.

1 1.6. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.
'l 1.7. Na cotação do preÇo unitário não será admitido o fracionamento do centavo.

1 1 .8, Nos preços propostos já estarão incluidas as despesas reÍerentes a frete, tributos e demais ônus atinentes

à entrega do objeto,
11.9. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas,

devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.
1 1 ,10. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possiveis sanções

administrativas, observado o devido processo legal.

1 1 .1 1 . lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classiÍicado em

primeiro lugar atende às condiçoes de participaÇão no certame, conÍorme previsto no art, 14 da Lei no

14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadaskos:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www,portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.

portaldatransparencia, gov.br/sancoes/cnep).
'l 

1 .12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário,

1 1 .13. Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de
participaçã0.

11,14. Caso observada a inexistência de sançoes impeditivas da participação, será iniciado o procedimento de

julgamento da(s) proposta(s) de preços Íinais,

1 '1 ,15. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

conkatação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas

q ue:

1 1 ,15.1 . Contiverem vicios insanáveis e/ou condiçoes ilegais;

11.15.2. Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

1 1 ,15.3, Apresentarem preços manifestamente inexequÍveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contrataÇão;

11,15.4, Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

1 1 .15.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer oukas exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável,

11.'15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administraçâ0, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica,
11.'16. Será considerado indicio de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/lVlE no 7312022.

1 1 ,'17, A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
1 1 ,'17.1 , Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
1 1 ,'17.2, lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

own
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11,'18. Se houver indÍcios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta,

11.19. Toda desclassiÍicaÇão será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica.

1 '1.20. Se a proposta de menor preço nâo Íor aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classiÍicação, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração

de uma proposta que atenda a este edital,

12.0 DA FASE DE HABILITAÇÃO
12,1 . Os documentos de habilitaçáo exigidos consistem nos seguintes:

- Habili ao ríd

a) Ato constitutivo, estatuto ou conkato social em vigor e seus aditivos, devidamente regiskado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações,

acompanhada de documentos de eleição de seus adminiskadores;

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigir;

- Qualificac ão Técnica:

f) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,

quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentaçáo de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

f.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o
que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

. Reqularidade Fiscal Social e Trabalhista:

g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

h) Prova de inscrição no Cadasko de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, peíinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

i) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
j) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

k) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

l) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

m) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

n) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

- Qualif icação Econômico-fínanceira :

o) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercícÍo e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)

últimos exercicios sociais;

0.1) A documentação exigida acima estará restrita ao últÍmo exercicio social, no caso de empresas constituidas

há menos de dois anos;
p) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

,h,*P
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- DeclaraÇões:

q) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenÇões coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas;

r) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso X/ülll, do Art. 70

da Constituição Federal;

s) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

t) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informaçóes
prestadas, na forma da lei.

12.2. 0s Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação especíÍca, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realizaçáo da licitação ou, se emilidos por prazo indeterminado, conforme legislação do

órgão expedidor.

12.2,1. Fican excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscriçoes.

12.3, 0(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a

plataforma eletrônica bllcompras.com, em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital,

após solicitaçâo do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser
prorrogado, por igual periodo, nas situaçoes elencadas no § 3o do art. 29, da Instrução Normativa SEGES/ME

No 73, de 30 de setembro de 2022.
'12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda
que haja alguma restrição de regularidade Ílscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar

no 123/2006.

12,5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
plataforma elekônica bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 12,3, assim como o desatendimento

a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados acima, acanetará na inabilitação/desclassiÍicação do

proponente, sendo convocado o licitante subsequenle, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classificaçáo, sem prejuízo da sanÇâo prevista no Art, 156, inciso lll, da Lei no 14,13312021 ,

13.0 DISPOSICÔES SOBRE A APLICA O DA LEI COMPLEMENTAR 12312006

13.1. Havendo reskiÇão quanto à regularidade Íiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n0 1 1 ,488/2007, será assegurado

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)

documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual periodo, conforme dispóe a Lei Complementar no

123t2006.
13,2. A náo comprovação da regularidade fiscal e kabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo Íacultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

14.1, Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)
pregoeiro(a), até 3 (hêsl dias úteis anteriores à data Íixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio eletrônico, no endereço cpl@juazeiro.ce.gov.br, informando o número deste pregáo e o órgão

interessado ou por meio da p lataforma bllcompras.com
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14,2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identiÍicar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa Íisica) e
disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).
14,3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de e-mail e pela plataÍorma

eletrônica aos interessados.

14.4. Até 3 (kês) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço

cpl@juazeiro.ce.gov.br, informando o número deste pregão e o órgão interessado ou por meio da plataforma

bllcompras.com.
14,5. Acolhida a petiçáo conka o ato convocatório, a decisâo será comunicada aos interessados, akavós da
plataforma eletrônica,
14,ô. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial,

14.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representanle não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública,

14.9, As impugnaçoes e os pedidos de esclarecimentos nâo suspendem os prazos previstos neste cerlame.

14.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcionale deverá ser motivada nos autos

do presente processo.

14.10, A resposta à impugnaÇão ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abeíura do certame.

15, DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1 . A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaçáo de licitantes,

à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei no 14,133, de 2021 .

15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razôes por escrito, exclusivamenle por meio eletrônico, através da plataforma

bllcompras.com,
15.2.1 . Os demais licitantes Ílcarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
15.3. Não seráo conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscrltos por representante não habilitado
legalmente ou não identiÍicado no processo licitatório para responder pelo proponente,

15.4, A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.
15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
'15,6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de '10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

15.7, A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados atravás da

lataforma bllcompras.com

16. DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS E SANÇÔES
16.1. Comete infração adminiskativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
16.1,1, Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não enkegar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
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16.1,2, Salvo em decorrêncra de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
16.1 .3. Não celebrar o contrato ou não enkegar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
16.1.4. Apresentar declaraÇão ou documentaÇão falsa exigida para o certame ou prestar declaraçâo falsa

durante a licitação;
16.1.5. Fraudar a licitação;

16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amoslra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
16.1 .7. Praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1 .8, Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013,

16.2, Com Íulcro na Lei no '14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

16.2,1 , Advertência;

16.2.2. Multa;

16.2.3, lmpedimento de licitar e contratar e;
'16.2,4. Declaração de inidoneidade para licrtar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou ate que seja promovida sua reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

16.3.1, A natureza e a gravidade da inÍração cometida,
1ô.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

1ô.3.3, As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16.3,4, Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.3,5, A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaÇôes dos

órgãos de conÍole.
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.

16,4.'1. Para as infrações previstas nos itens 16.1,1,16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a '15% do valor do

contrato licitado.

16.4,2. Para as inÍraçoes previstas nos itens 16,1.4, 16,1 .5, 16.1 ,6, 16.1 .7 e '16,1 .8, a multa será de 15% a 30%

do valor do contrato licitado.

16.5, As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nâ0, à penalidade de multa,

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.
16,7. A sançâo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infraçóes

administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e '16.1.3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e Índireta do ente federativo a qual pertencer o órgáo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (kês) anos.
'16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

deconência da prática das infrações dispos tas nos itens 16.1,4, 16.1.5, 16.1.6, 16.'1 ,7 e 16.1,8, bem como pelas
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infraçoes adminiskativas previstas nos itens 16.1.1,16.1.2e 16.1.3 que justifiquem a imposiÇão de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.

15ô, §50, da Lei n," 14,13312021.

16,9. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o inskumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16,'1.3.'1,,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumrda e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçâ0, quando tiver sido exigida, nos

termos do arl, 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022,

16.10, A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contralar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar deÍesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir,

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivaçâo à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

16.'13. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
16,14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de

reparação integral dos danos causados,

17, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGACAO
17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitaçâo e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

obseÍvado o disposto no art, 71 , da Lei no 14.133, de 2021 .

17.2. 0 titular da origem desta licitaÇão se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo

por razoes de interesse público deconentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante

Íundamentação escrita,

17.3, O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estaráo registrados todos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes.

18. DA CONTRATACAO

18.1. A adjudicatária terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura

do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito,
18,2, 0 contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, lodas as condições exigidas para a habilitação na presente licitaçã0,

18.3, Será Íacultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitaÍ ou

não retirar o insÍumento equivalente no prazo e nas condiçoes estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classiÍicação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo

licitante vencedor.
'18,4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administração,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

g
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18.4.1, Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificaçã0, com vistas à
oblenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condiçóes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a
ordem classificatória, quando Íustrada a negociação de melhor condição.
'18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante,
18.5.1, A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item '18,4.1.

'18.6. Será facultada à Administraçáo a convocação dos demais licitantes classiÍlcados para a contratação de

remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.

18.7, Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contrataÇâo, ficarâo

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitaçã0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

titulo de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Conkato(s), em uma das

modalidades previstas no art, 96 da Lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:
a)caução em dinheiro ou titulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante regisko em sistema

centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
b) seguro-garantia;

c) Íiança bancária emitida por banco ou instituição Íinanceira, devldamente autorizado a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil.

18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de cauçâo em dinheiro, o depósito deverá ser feito na

agência do Banco do Brasil - Conta Corrente no 46.750-2, Agência n' 0433-2.
18.10. Se a opção de garantia Íor pelo seguro-garantia:

a) seu prazo de validade deverá corresponder ao periodo de vigência do contrato;
b) a apólice deverá indlcaro Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneÍiciário;
c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará,

18.1 1 . Se a opção Íor pela Íiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato;
b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município de Juazeiro
do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o aÍiançado não cumpra suas

obrigações;
c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts, 827 e 838 do Código

Civil Brasileiro;
d) cláusula que assegure a atualizaÇão do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

18,12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituida após o término da vigência do contrato,
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediante a certificação de que os serviços
foram realizados a contento.
18.13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obriga a tazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que for notificada pelo Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.
'18.14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a complementação da garantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Município.
18,15. Oconerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:
l) o contratado der causa à rescisão do conkato;
ll) - oukas hipóteses previstas no edital de licitação.
18.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.
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18.17. As condiçoes contratuais estão definidas no Anexo ll - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital

19. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS
19,1 , 0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Poíal Nacional de ContrataÇões Públicas (PNCP)

e endereços elekônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19,2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de inicio e incluir-se-ão os dias

de vencimento.

19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura

Municipal;

19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contrataçã0, podendo a autoridade competente revogá-

la por razões de interesse público, anuláJa por ilegalidade de oficio ou por provocaÇão de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada;
19.6. E Íacultada ao(a) pregoelro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;
'19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa enke
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçã0, o princípio da isonomia, a

Ílnalidade e a segurança da contrataçáo;
19,8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislaçâo pertinente;

19,9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório;
19,10. 0s licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;
19.1'1. Caberá ao licitante acompanhar as operações no srstema eletrônico, ficando responsável pelo ônus

deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexã0,

19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitaçÕes/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;
'19.13. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princÍpios da isonomia e do interesse público;

19.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da
plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame'

19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer inÍormações sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame;
19.16, O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Eslado do Ceará.

20. DOS ANEXOS
20.1 . Constituem anexos deste edital, dele Íazendo parte

ANEXO | - Termo de Referência
ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços
ANEXO lll - Modelos de Declarações
ANEXO lV - Minuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE, 28 de junho de 2024

@',uw MDt,L;,
@onteiro

Ordenado(a) de Despesas
Secretaria l\4unicipal de Mero Ambiente e Serviços Públicos
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TERMO DE REFERENCIA

1 . OBJETO DA CONTRATAçÃO
1.1 - Aquisição de lnsumos para manutenção das praças públicas do Municipio de Juazeiro do Norte/CE, junto

a Secretaria Iúunicipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos,

2 - DA MODALTDADE DE LTC|TAçÃO e OO CR|TÉR|O DE JULGAMENTO
2.1 - Para a aquisiçâo deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua

forma ELETRONICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei

Federal n0 14J3312021, ao que determina a Lei Complementar n' 123/2006, Lei Complementar no 14712014 e

outras normas aplicáveis à espécie.
2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observando

todas as condições deÍinidas no edital e seus anexos.
2.3 - A proposta flnal para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)
pela administraçã0, sob pena de desclassificaqão, independentemente do valor total do lote,

3 - JUSTTFTCATTVA DA NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1 . A necessidade de contratação para a aquisição de materiais objeto da contratação, conforme detalhado

no Estudo Técnico Preliminar, tem como fundamento suprir as necessidades de manutençáo e conservação
por meio das atividades prestadas pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos, buscando

tornar os espaços públicos das praças, jardins, parques e logradouros municipais mais atrativos, tornando-os
ambientes agradáveis e provendo o bem-estar social, cuja responsabilidade de preservação e manutenção

cabe à reÍerida Secretaria,

4. DA JUSTTFTCATTVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçÃO
4.1 - A aquisição dos materiais objeto deste documento deverá ser realizada por lotes, de forma a aumentar a

competitividade entre os possÍveis fornecedores buscando alcançar a proposta mais vantajosa para a

Administraçã0.
4.2 - Quanto à composição dos lotes, temos que os itens foram unificados em 'LOTES" em virtude dos mesmos
guardarem compatibilidade entre si, ou seja, estão divididos pela semelhança dos produtos/bens, observando-
se, inclusive as regras mercadológicas para a aquisição dos produtos/bens, de modo a não prejudicar a

conconência entre os participantes, mantendo a competitividade necessária à disputa.
4.2.1 - No objeto em tela, caso fosse adotado o critério de julgamento por item, poderia se gerar um número

muito grande de vencedores para o atendimento de um mesmo objeto, o que dificultaria a coordenação das
atividades, pois a Secretaria solicitante não conta com servidores suficientes para fiscalizar e acompanhar um

elevado número de contratos. Desta feita, optamos pelo critério de julgamento "Menor Preço por Lote",
contudo, havendo a divisão, como já mencionado, com base na semelhança dos produtos/bens unificados em

seus respectivos lotes, o que assegura uma maior amplitude na conconência e uma maior seguranÇa e exatidão
no fornecimento dos produtos, os quais, em viíude da sua similaridade e necessidade da Administraçã0, com

esta composição de lotes, serão fornecidos por um mesmo fornecedor, evitando-se, de tal Íorma, atrasos na

entrega, entregas parciais com a ausência de alguns dos itens, e solução de continuidade nas funções
primordiais desta Administração Pública, ocasionada pela não integralidade dos produtos/bens imprescindiveis
ao atendimento do lnteresse Público, com relação aos itens componentes do respectivo lote.

4.2.2 . No que diz respeito ao Pnncipio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa,
individualizar a conkataçáo do aludido objeto sobrecarrega a Administração Pública e encarece o contrato Íinal,

uma vez que os licitantes possuirão uma margem de negociação bem maior por estarem comercializando uma

maior parcela (Lote) do objeto licitado. Dessa forma, na divisão por lote do objeto em tela, há um grande ganho
para a Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em aumento de quantitativos e,

consequentemente, numa redução de preços a serem pagos pela Administração, -- ,-üt r^p-
\J
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5- DA ESPECTFTCAçÃO, QUANTTDADES E VALOR MAXTMO ESTTMADO

5.1 - A empresa a ser contratada, deverá fornecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo:

Lote:Loteí -Pincéis Trinchas ê Rolos
Marca/Modelo Valor Estimadol!em

0001

0002 Kit para Pintura, ideal pâra pintura

7.34

Valor Total

293,60

acabamentos. Embalagem contendo 5 úens (1

rolo de lâ, 1 rolo de espuma, 1 pincel/trincha, 1
UND 20

40

20

20

20

10

30

15

20

20

52,47

54

9,4004

80302

íle e 1 bande
0003 Lixa, gtáo 220 para ferro, com alta qualidade

lamanho aproximado ou superior a 22O x 27 PCT
mm. Pacote contendo 25 unidades

i 0004 Lixa, {ào 220, para Massa/lúadeira, com a
qualidade, tamanho aproximado ou superior a PCT
220 x 275 fiíÍl. Pacote contendo 50 unidades

0005 Rolo de prntura, 15 cm, espuma paÍa esmal
UND

sintético com su rte
0006 Rolo de pintura, 15 cm, Íerto em lã, com íetençã

UND
de tinta antirres n o, com su oíte

0007

t 0009 Rolo de pintuía,9 cm, espuma paía esma UND
sintético com su rte

00r0

0011

6

46.43

18,83

20,'t 8

928,60

l
198.40

376,60

403.60

l
7.20

Trincha, tamanho 1", cerdas selecionadas
cabo de PVC.
Trincha, tamanho 2", cerdas selecionadas
cabo de PVC.
Trincha, tamanho 3", cerdas selecionadas
cabo de PVC.
Trincha, tâmanho %, cerdas selecionadas
cabo de PVC. I UND

22,46 45

13,48 134,80

11 ,42 171,30

4,

6,

13,72 27 4,40

26,90

04.100012

00't3

,0014
2,71 54,20

s.89!É9 
r

Total:

EsoeciÍicacão Unid Otde.

UND
Broxa de pêdreiro, retangular, para pintura
contendo 2Í cm ou supeflor.

20

UNDsintético com su rte
Rolo de prntura, 23 cm, espuma para esmal

0008
UND

de tinta, antir com sun o
Rolo de pintura, 23 cm, feito em lã, com íetençã

20

15UND
COM SU rtede tinta ant

Rolo de pintuÍa, 9 cm, feito em lã, com retençã
tn

UND

UND

UND

Item Lrnid Otdê.
Loto:Lote2-Tintas

ific o
Aguaíás 5L. Diluente aguarrás para esmalte
vernizes. Dilui vêrnizes, esmaltes
complemênlo sintético. Composiçáo à base d
solventes alifáticos e arom
(pekóleo) e destilados (petÍó
com hidrogênio. Densidade
0,80 g/cm!. Atendendo
1170212010

0003

n

isupeíi ces de ferro, evitando Íerru

Total
0001

MaÍca/Modêlo Vãlor Estimado

85,30

ValoÍ

32.168,00

90 19.338.00

51,05 1.021,00

Total:

UND 30

20

005592

2000

84160

8?

0OO4 tZaÍcáo Anticorrosivo Galão contendo
mínimo 3,6 litros, ideal pata Éíotçaí

55 o8!Pq

Tinta acrílica, lata contendo no minrmo 18litros,
fácil aplicação e rápida secagem. com adúNoq I T
anti-moío. Cores azul, amarela e branca (coi-'
inÍormada iunto à ordem de compra).

200

Tinta esmalte Sintético. Galáo conlendo no
mínimo 3,6 litros. Composto por solvente, em
embalagem metá|rca, aplicâçáo em maderras e
metais em ambientes internos e exteínos,
acabamenlo brilhante. Coíes azul, amarela e
bÍanca (coí informadajunto à ordem de compía).

GL

0003

gom "l:'

3000

Marca/Modelo

111 93 1 119 30

Lotê:Lote3.Cimentoea
Item EspêciÍicaÇão Unid Qtdo
0001 Arêia qrão fino M3 20
0002 Aíêia grâo gíosso M3 10

Bloco de tijolo contendo 08 furos UND

ValoÍ Estimado
83 53

l..li

I

69 2 -0l9,oo
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0004 Brita n' 0 M3 170 851 85
0005 38 38 1.919 00

a52 45
Total 8.483 20

5.2.0 valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 69.373,10 (sessenta e nove mil trezentos e

setênta e três reais e dez centavos), de acordo com pesquisas de preços realizadas pelo setor de compras

da Central de Compras do l/unicípio de Juazeiro do Norte seguindo as normativas e a legislaÇão vigente.

5.3. Não serão aceitos para fins de contratação, preços unitários superiores aos valores constantes no

orÇamento acima, independentemente do valor total,

6. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E OO RECEBIMENTO

6.1 . Os produtos serão fornecidos de acordo mm as solicitações requisitadas pela Secretaria/Fundo

compelenle, devendo os mesmos ser enkegues junto ao setor de almoxarifado da Prefeitura Municipal de

Juazeiro do Norte-CE, ou onde foÍ mencionado nas respectivas Ordens de Compra, ficando a Administração

no direito de solicltar apenas aquela quantidade que lhe Íor estritamente necessária, sendo as despesas com

a entrega de responsabilidade da empresa Contratada.
6.2 - 0s produtos/materiais deverão ser entregues no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do

recebimento da respectiva Ordem de Compra,
6.3 - A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por
justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitaçã0.

6.4 - A Contratada deverá efetuar as entregas em Íansporte adequado para tanto, sendo que os produtos

deverão estar todos em embalagens fechadas.

6.5 - Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalaçÕes

condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos.

6.6. O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:

6.6.1 - Provisoriamente, para eÍeito de posterior verificação da conformidade do produto com a especificação;

6,6.2 - Deflnitivamente, após veriÍicação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequenlemente aceitaçã0.

6,7 - Todos os custos provenientes de Íansporte serão da contratada.

7. DA CLASSTFTCAçÃO DOS PROOUTOS E DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO
7.'l . Os produtos objeto da contrataçâo são classlficados como bens comuns, pois os padrões de desempenho

e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado. Dessa forma a

conkatação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de enkega

aconteçam conforme necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da

vigência conúatual.
7.2 . A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação jurídica, técnica, Íiscal, social e trabalhista e

de qualiÍicação econômico-Ílnanceira, denko daqueles previstos nos arts. 66 a 69 da Lei no 14.133121.

7.3 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual,

7.4. A futura conkataÇão contará com garantia da execuçâo contratual, confoÍme os arts, 96 e seguintes da

Lei n0 '14,133, de 2021, estipulada em 5% do valor total da contratação.

7,4.1 . As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na Minuta Contratual.

5

8. PRÂZO DE VIGÊNC|A CONTRATUAL
8.1 . 0 Íuturo Contrato terá vigência de até 12 doze meses a contar da data de sua assinatura, ou enquanto

decorrer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo, na forma do artigo 105 da Lei n0 '14.133

de2021.

9. DO PAGAMENTO
9.1 - Preço

0006 M3
sc 50aS coco tendn omci ne Pto ndoÍtla

Pedra Britadâ no 1 5a19mm 5 170,49

Aoya-

L
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9.1.1 - O valor total estimado para a conkataÇão e de R$ 69.373,10 (sessenta e nove mil trezentos e setenta
e três reais e dez centavos).
9.1.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decoÍentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciâis

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

9.2 - Forma de Pagamento
9.2.Í - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pela contratada,

9.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.3 - Prazo de Pagamento
9.3,1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

9.3.2 - Considera-se ocomdo o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar â

execução do objeto do contrato.

9.4 - Condições de Pagamento
9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contrataçã0,

conÍorme disposto neste instrumento.
9.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
c) os dados do conkato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execuÇão do contrato;

e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.

9.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaÇão da situaÇão, não

acanetando qualquer ônus para a contratante;
9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentaçáo mencionada no art. 68 da lei no 14.13312021.

9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;
b) identiÍicar possivel razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,

9.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.
9.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
peíinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos,
9.4.8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa,

9.4.9 - Havendo a efetiva execuçâo do objeto, os pagamentos sêrão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a conkatada não regularize sua situação.
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9.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retençâo tributária prevista na legislação aplicável.

9.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserldo na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.4,11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e conkibuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento flcará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oflcial, de
que Íaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar,

10. DAS OBRTGAÇÔES DA CONTRATADA
10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8,078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÇão;
'10.3 . Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conlrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei no 14,'133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou incorreçôes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo conkatante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;
10.6 - Entregar ao selor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidÕes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidade

ao conkatante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;

10.9 - Paralisar, por determinação da Conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,

10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condiçôes exigidas para habilitaçâo:
í0.11 . Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art, 116, da Lei no 14.133, de 2021);

10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei no

14.133,de2021);
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
í0.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de Íatores Íuturos e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da conkatação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no arl. 124,ll, d, da Lei n" 14.133,

de 2021;
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de àmbito federal, esladual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
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10.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a

legislação de regência;

10.17 . Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13,709, de 14 de agosto de

20'18, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

do futuro contrato;
10.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perlinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos;

10.19 . Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 . Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

11 - OBRTGAÇÔES DA CONTRATANTE

11.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro

conkato:

11.2 - Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

conkato;
1 1.3 - NotiÍicar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

11.4 . Acompanhar e Íiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

11.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Flscal no que pertine à parcela incontroversa dâ execuçào

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021:

11.6. Efetuar o pagamento à Conkatada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;

I 1.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no Íuturo Contrato;
11.8. Cientificar o Orgão competente para adoÇão das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Conkatada;

11.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamaçoes relacionadas à execução do

ConÍato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperlinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

11.9.1 . A Adminiskação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;

11.10 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro feitos pela

conkatada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

11.1'l - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contrâtada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12 - DA GESTÃO E FTSCALTZAçÃO DO CONTRATO
12.1 - A gestão e fiscalização do contrato será exercida por representante da adminiskaçã0, Íormalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com

vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execução das condições previstas no instrumento contratual.
'12.2 - A fiscalização da contratação será exercida por representante da administraçã0, formalmente designado
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuíções de subsidiar ou

assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art. 117 da lei 14.133 de 2021.
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12.3 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei no 14,133, de2021,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçáo total ou
parcial.

12.4 -En caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será pronogado automalicamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples
apostila.

12.5 - As comunicaÇões entre o órgão ou entidade e a conkatada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem elekônica para esse Íim,

12.6 - 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato
12.7 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n0 14.133, de2021,art.117, caput).
12.8 - 0 Íiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a AdminisÍaçã0.
12.8.1 - 0 fiscal do conkato anotará no histórico de gerenciamento do conkato todas as oconências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados,
12.8.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a

coneção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.

12.8.3 - O Íiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se foro
cas0.

12.8.4 - No caso de oconências que possam inviabilizar a execuÇão do conkato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
12.9 - O gestor do conkato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

oconências relacionadas à execução do conkato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competôncia.
12.10 - 0 fiscal do contrato veriÍicará a manutenÇão das condições de habilitação da contratada, acompanhará

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário,

12,10.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigaçoes contratuais, o Íiscal do contrato atuará

tempestivamente na soluçáo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providêncras

cabíveis, quando ultrapassar a sua compelência.
12.11 - O gestor do contrato coordenará a atualizaçáo do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato, contendo todos os regiskos formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem

de serviço/compra, do registro de oconências, das alteraçoes e das prorrogaçoes contratuais, elaborando

relatório mm vistas à veriÍicação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

fi nalidade da administraçáo.
12.11.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
'12.11.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais, quanto

ao cumprimento de obrigaçoes assumidas pela contratada, com menÇão ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aíeridos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadasko de atesto de cumprimento de obrigaçoes.
'12.'11,3 - O gestor do conkato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilizaçáo para Íins de aplicação de sançóes, a ser conduzido pela comissão de que kata o art. 158 da

Lei no '14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

12.12 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
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12.13 - A contratada deveÍá manter preposto aceito pela Administração para representáJa na execução do

contrato.
12.13.'l - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

13 - DAS PENALIDADES
13.'l - Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:

13.1,'l - Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;
13.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando Íor o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

13,1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataÇão, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13,1.3,1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13,1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a contratação;

13,1 .5 - Fraudar o procedimento de contratação;

13.1 .6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Aglr em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitaÇão de amostras;

13.1.7 - Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
13.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 2013;

13.2 - Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanÇões, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
13,2.'l - Advertência;
13.2.2 - Multa;

13.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

13,2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3 - Na aplicação das sanÇões serão considerados:

13,3.'1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
13.3,3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13.3,4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
13.3,5 - A implantaÇão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de conkole,
13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.
13.4.1 -Parc as infraçoes previstas nos itens 13.1.1,13.1.2e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo
contrato licitado,

Folha
DEL

fT;l
lÍi11



Folha u

13,4.2-Para as infrações previstas nos itens 13,1.4, 13.1.5, 13,1.6, 13.1.7 e 13,1.8, a multa seÍá de 15% a

30% do valor do contrato,
13.5 - As sanÇoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa,

13.6 - Na aplicaÇâo da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
13,7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações

administrativas relacionadas nos itens 13.1 .1 , 13.1 ,2 e 13,1 .3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente federativo a qual perlencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13,8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar, em

deconência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4,13.1.5,13.1.6, 13.1.7 e 13.1,8, bem como pelas

inÍaçóes administrativas previstas nos itens 13.1 .1 , 13.1 .2 e 13.1 ,3 que justiÍiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e conlratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.

156, §5", da lein" 14,13312021.

13.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em acertar

ou retirar o instrumenlo equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3.1.,

ca'aclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em Íavor do órgâo ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art, 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
13.10 - A apuraÇão de responsabilidade relacionada às san@es de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.
'13,11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
13.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
13.13 - O recufso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competenle.
13.'14 - A aplicação das sançôes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados,

14 - DTSPOSTçÓES FTNA|S

14.1 - Este termo de reÍerência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade
Pregão em sua forma eletrônica, conÍorme rege a lei Íederal 14.133 de 2021 e suas alterações, ficando por

esse termo, proibido exigir clausulas ou condiçoes que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter
competitivo e estabeleçam preferencias ou destinaçôes em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstância impertinente ou inelevante para sua especiÍicaçã0.
14.2 - Poderá o Municipio de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência adminiskativa e interesse público, deconente de fato superveniente, devidamente justificado,

14.3 - O Município de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocaçã0.

,ll
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14.4 - A anulação do Processo não gera direito à indenizaçã0, ressalvada o drsposto no parágrafo unt Art

71 da Lei Federal no, 14.133121.

14.5 . Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração.
í4.6 . Em caso de maniÍestação de desistência do fornecedor, flca caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(oes) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

garantia de proposta, caso haja, em íavor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021 .

14.7 - Salientamos que, se alguma situação, não prevista neste lnskumento, ocorrer, todas as consequências
de sua existência serão regidas pela Lei Federal n" 14.13312021.

15. ORIGEM DOS RECURSOS

15.1 . As despesas do futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos

nas seguintes Dotaçóes Orçamentárias:

Elemento de Oes esa
3.3.90.30.00

16 - D0 FoRO
16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que decorrerem da

execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçã0, conforme art, 92, §1", da Lei no

14.133t21,

Juazeiro do Norte/CE - 27 de junho de 2024

tDqqa [h"Lo.D
DarCya AlveiMonteiro

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria [/unicipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos

09 01

Unid. O
1 8.451.0034.2.089.0000

P AtividadeOrqão
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PROPOSTA DE PRECOS

Ao Município de Juazeiro do Norte/CE,

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no,

14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico
no 2024.06.28.5.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de paíicipar do mencionado Processo de Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com kibutos,

impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que

incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta

conkatação.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar/fornecer os serviços/produtos especificados no Anexo

l, caso sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitação.

Obieto: Aquisição de lnsumos para manutenção das praças públicas do Município de Juazeiro do Norte/CE,
junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos, conforme especiÍicações apresenladas no

quadro abaixo:

Trinchas o Rolos
Item E ific Marca,/Modelo Valor Unitário Valor T
0001 BÍoxa de pedreiÍ0, retangular, para pintura

UND 40
contendo 21 cm ou rioí

0002 Kit para PintuÍa, ideal para pintuía e acabamentos
Embalagem contendo 5 itens (1 rolo de lá, í rol

UND 20de espuma, 1 pinceutíincha, 1 suporte e 1

bande a

PCT 20

0004
PCT 20

0005 Rolo de pintura, 15 cm, espuma paÍa esma UND 20
sintético com su orte

0006 Rolo de pintura, 15 cm, íeito em lá, com retençã
de tinta, antirrespingo, com suporte.

I

o UND 20

20

20

10

30

20

0007 Rolo de pintura,23 cm, espuma paía esma It" 
uND

sintético com suporte
0008 Rolo de pintura, 23 cm, íeito em lã, com íeten Çâ9 uruo

de tinta antirres com rte
0009 Rolo de pintuía, 9 cm, espuma para esma UND

sintético com s orte
0010 iRolo de pintura, I cm, feito em lã, com retençá

UND
de tinta, antrrres com rte

Tíinchâ, tamanho 2", ceÍdas selecronadas e cab
de PVC
Trincha, tamanho 3", cerdas selecionadas e cab
de PVC.
Trincha, tamanho %, cerdas selecionadês e cab
de PVC.

UND

UND

UND I

Total

Unid. Qtdo.

0003 Lixa, gráo 220 para ferío, com alta qualidade,
tamanho aproxrmado ou superior a 220 x 275 mm.
Pacote contendo 25 unidades.
Lixa, gtáo 220, para Massa/Madeira, com alta
qualidade, tamanho aproximado ou superior a 220
x 275 mm. Pacote contendo 50 unidades.

0011 Tnncha, tamanho 1", cerdas selecionadas e cab
de PVC

UND

0012

20
0013

0014

Lote:Loto2-Tintas
Itom E iÍic o

Aguarrás 5L. Diluente aguâírás para esmalle
vernizes. Dilui vernazes, esmaltes e compleme
sintét'co. Composiçáo à base de solven

I unTd. l Qtdô.
0001

aliÍáticos e a uerosene (petróleo)

UND 30

Marca/Model Ol Valor Unitário Valoí Íotal

rj,r},,!:r:;

Lote:Lotê1-Pincól
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0002 Tinta acrílicâ, lata contendo no mínimo 18 litros,
fácrl aplicação e rápida secagem. com aditivos,Í
anli-mofo Cores azul, amarela e branca (cor''

destrlados (petróleo) leves tÍatados cornl

hidrogênro. Densdade minima de 0,76 - 0,80
Atendendo à ABNT NBR 11702:2010

informada unto à oÍdem de com

íerro evitando feÍí em

200

0003

0004

embalagem metálica, aplicaÉo em madeiras
GLmetais em ambientes inteínos e exlernos,

acabamento brilhante. Cores azvl, amarcla
branca cor informada nto à ordem dê com

Tinta esmêlte Srntético. Galão contendo
mínimo 3,6 litíos Composto por solvente,

Zarcão Anticoírosivo. Galão contendo no min
3,6 litros, ideal paÍa telotçât ês supeÍÍicEs GL

220

Total:

l

Lote:Lote3-cimentoea
i ltêm EspeclÍlcação
ioool ia rão fino

0005

O valortotal da propostaéde R$.. ..

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

TDENTtFtCAçÃO DA EMPRESA
Empresa:

CNPJ: ...,.,......,....

Unid Valor Unitá,io Valor Tota

Total:

!
tvt3

Endereço
Cidade: ..

Telefone: e-mail:

rNDrcAÇAO DO RESPONSAVEL PARA ASSTNATURA DO CONTRATO
Representante Legal: ..................

\-/ CPF
Telefone

DADOS BANCÁRIOS

,..,.....,..e-mail

Banco: ..,.,.,.,..,

Agência:
Conta para depósito
Titular

Qtde Marca/Modelo
20

t\í3 100002 AÍeia grão grosso
UND 30000003
M30004

Bloco de tijolo contendo 08 furos.

Cimento Portland. Saco contendo 50 kq
Brita no 0

SC 50
0006 iPedra Britada n'1 (9,5 a 19 mm) l\r3

Local e Data: ,

Assinatura do Proponente

20

)
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DECLARAÇÔES
É <-l lrrii N9

A empresa ,..,.,....., inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n0 ,,,..,,.,..,....,.,,.,..,..., por intermédio do seu

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2024.06.28.5.

portado(a) da Carleira de identidade no ..,,......,...,,.......... e CPF

, DECLARA que:
representante legal, o S(a)
n0 ..,....,.....,.....,,...,.....,........

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na ConstituiÇão Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais, nas convenÇões coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em kabalho noturno,
perigoso ou rnsalubre e menores de '16 (dezesseis) anos em qualquer kabalho, salvo na condição de aprendiz
a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art, 7o da Constltuição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deflciência e para reabilitado da Previdência
Social, e jovem aprendiz previstas em lei e em outras normas especificas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informaçoes pÍestadas, na forma

da lei,

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

r.-n
1.1ril
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MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,

akavés da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços

Públicos e a empresa ......, para o Íim que nele

se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ/MF sob o no 07.974.0820001-14, através do(a) Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços

Públicos, neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Darcya Alves Monteiro,
residente e domiciliado(a) na Cidade de Juazeiro do Norle/CE, apenas denominado de CONTRATANTE, e de

outro lado ..,......... ,, estabelecida na inscrita no CNPJ/MF sob

o n.0 ,..,..,.,.,....,..,.,..,.,....., neste ato representada por,.,,.,....,.,.,....... , portado(a) do CPF no

.,,...., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem fiÍmar o presente Conkato, oriundo

do Processo de Pregão Elekônico no 2024.06.28.5, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei

Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir,

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1 - Processo de LicitaÇão na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.06.28.5, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado/autorizado pelo(a) S(a).
Darcya Alves lr'lonteiro, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Ít/unicipal de l\,1eio Ambiente e Serviços
Públicos.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

coutssÃoDÊ
Folha Ng

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a

abaixo:
, na forma discriminada no quadro

2.2 - São anexos a este inskumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição
2.2.1 .Iermo de Referência;

2.2,2, Edital da Licitação;

2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCETRA - DA vtcÊNclA E pRoRRoGAçÃo

3,1 - O presente contrato terá vigência de até 12 Ídoze) meses, contados da data de sua assinatura, na foÍma
do artigo 105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do
mesmo,

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluÍdo no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da
contratada, previstas neste instrumento.

cLÁusuLA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execuÇão contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência, vinculado a este
Conkato,

CLÁUSULA QUARTA. DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontrataÇão do objeto contratual.



CLÁUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

ô.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previsto na

seguinte Dotação Orçamentária:

Elemento de Des a

CLÁUSULA SÉTIMA. DO PAGAMENTO

tÍt,c0ulSSÂO DE

Folha N

órsão Unid, Orç. Projeto/Atividadc

7.1 -Preço
7,'1,1 - O valor total do contrato é de R$

7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçâo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

7.2 - Forma de Pagamento
7.2,1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pela contratada.
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.3 . Prazo de Pagamento
7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura,
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contÍato.
7.4 - Condições de Pagamento
7.4,1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conÍorme disposto neste inskumento.
7,4,2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabiveis,
7.4,3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçâo da situação, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.
7.4,5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraçâo deveÍá realizar
consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidas na conkatação;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibiçáo
de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.
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7,4,6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, a conkatante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da

conkatada, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos,

7.4,8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa,

7.4,9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do conkato, caso a contratada não regularize sua situação,

7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente,

7.4,1 1 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaÇão de comprovação, por meio de documento oficial, de

que faz jus ao tralamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA oITAVA. DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILíBRIO ECONÔMICO.

FINANCEIRO

8.1 - Os preços inicialmente conkatados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado,
8.2 - Após o interregno de um ano, os pÍeços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e

concluidas após a ocorrência da anualidade.

8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

Íinanceiros do último reajuste.

8,4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

8,5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

8,ô - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

8,7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8,8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conÍorme previsão do Art, 136, da Lei 14.13312021.

8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente enke os encargos da contratada

e a retribuição da Administração para a justa remuneração do Íornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, conÍigurando álea econômica

extraordinária e exkaconlratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alinea "d" da Lei 14j3312021, devendo ser
formalizado através de ato administrativo.
8,10 - O pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico{inanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n0 14,13312021.

cLÁusuLA NoNA. DAS OBRTGAçOES DA CONTRATANTE

9,1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de amrdo com o presente

contrato;
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9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerên cu o ao presente

contratol

9.3 - NotiÍicar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreÇÕes verificadas no obJeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9,4 - Acompanhar e fiscalizar a execuÇão do contrato e o cumprimento das obrigaÇôes pela Conkatada;

9,5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme A(. '143, da lei n" 14.13312021:

9,6 - EÍetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma e

condiçóes estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;

9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente ConÍatol
9.8 - CientiÍlcar o Órgão competente para adoção das medidas cabivels, quando do descumprimento de

obrigações pela Contratada;
9.9 - Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitaçoes e reclamaÇões relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatóÍios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;
9.9.1 - A Administração terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogaÇão por igual periodo, quando motivada;

9,10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-flnanceiro Íeitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteisi

9.'1 1 - A Administração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Conkatada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA DÉcrMA - DAS oBRtcAçôES DA CoNTRATADA

10,1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÇão;

10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 1 37, ll, da Lei no '14.1 33, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou iníormação por eles solicitados;
10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconsÍuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verifícarem vícios, defeitos ou incorreçoes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à AdministraÇão ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratanle, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social: 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e lVunicipal do domicÍlio ou sede da contratada; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
'10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específlca, cuja inadimplência não kansfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do conÍato;
10,8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Conkatante, qualquer atividade que não estela sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
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10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação;

10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art, 116, da Lei no 14.133,de2021),
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (aí. 116, parágrafo único, da Lei no

14.133, de 20211;

10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do conkato,

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de Íatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataÇão, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aÍ1. 124,ll, d, da Lei no 14.133,

de2021,
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Conkatante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílÍos

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a

legislação de regência;

10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;
10.'19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou inskumento congênere;

10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utillzação do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS INFRAç ôes e sançóes ADMTNTSTRATIVAS

1 1 .1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:
'l 1 .1 .1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

11,1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçóes do inskumento convocatório;
11.1.3 - Não celebrar o contrato ou náo entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1 1 .1 .3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçãol
'11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação Íalsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa
durante o kâmite;
1 1 ,1 .5 - Fraudar o processo;

1 1 ,1 .6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íaude de qualquer natureza, em especial quando:
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a) Agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra Íalsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
'l 1.'1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a fruskar os objetivos do processo;

1 1 .1 .8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n" 12.846, de 2013;

1 1 .2 - Com fulcro na Lei n0 14.1 33, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

conconentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
'11,2.1 - Advertência;
'11,2.2 - Multa;

1 1 ,2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

11.2.4 - Decdaçáo de inidoneidade para licitar ou conlralar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3 - Na aplicação das sanÇÕes serão considerados:
11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

1 1.3,2 - As peculiaridades do caso concreto;

1 '1.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11,3.4 - 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;

11,3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações dos

órgãos de controle,

11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30Yo incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

11.4.1 -Para as inÍrações previstas nos itens 11.1.1,11.1.2 e 11,1.3, a multa será de 0,50/o a 15ok do valor do

contrato.
11.4.2-Para as infrações previstas nos itens 11.1.4,11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e '11,1,8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato.
1 1.5 - As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

1 
'l ,6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaÇão.

1 1 .7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações

administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 1 1.1.3, quando não se justiÍicar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitaÍ e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

1 1.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infraçoes dispostas nos itens 11 .1 .4,11 .1 .5, 11 .1 .6,11 .1 .7 e'1 1 .'1 .8, bem como pelas

infrações adminiskativas previstas nos itens 11 .1 .1 , 11 .1 .2 e 1 1 .1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duraÇão observará o prazo previsto no art.

156, §5", da Lei n" 14,13312021 .

11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em acertar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3.1.,

caÂcleizaá o descumprimento total da obrigação assumrda e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgâo ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida,

nos termos do art, 45, §40 da lN SEGES/I/E no 73, de 2022.

11.10 - A apuraÇão de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçáo de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar deÍesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.
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11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimenlo de licitar e conkatar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
profendo a decisâo recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos,
11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

1 1 ,13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisão flnal da autoridade competente.
11.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

cLÁusuLA DÉctMA SEGUNDA. DA GARANTTA DE EXECUÇÃO

12.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,

12.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo, a

critério do contratante, contado da assinatura do conkato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauçâo em dinheiro, titulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
12.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
12.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
12.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12.6 deste conkato.
'12.6 - Na hipótese de suspensâo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da

execução ou o adimplemento pela Adminiskação.

12.7 - A garanlia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhrda, o pagamento de:

12.7,1 - prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

12.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
12.7,3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo conkatado, quando couber.
12.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

12.7, observada a legislaÇão que rege a matéria.
12.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida,
com correção monetária.
12.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.
'12.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
Íinanceira, devidamente autorizada a operaÍ no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do Ílador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil.
12.'12 - No caso de alteração do valor do conlrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataÇão.
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12,'13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notificado.

12.14 - O Contratante executará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a matéria.

12,14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao inicio

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art, 137, § 40, da Lei

n,o 14.13312021),

12.14,2 - Caso se trate da modalidade segurogarantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterizaçào e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçôes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

12.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

12.16 - A garantia somente será liberada ou restituida após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinÇão

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

12.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sanções à contratada.

12.18 - O conkatado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato,
12.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cLÁusuLA DECTMA TERCETRA - DA EXINçÃO CONTRATUAL

13,1 - 0 mntrato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.
13,2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.
13,2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:

a) Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançôes administrativas; e

b) Poderá a AdminisÍaÇão optar pela extrnção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.
'13.3 - Constituem motivos para extinçâo do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o conkaditório e a ampla defesa,

com observância às previsôes contidas nos aíigos 138 e 139 da referida Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS

14.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14,133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçÕes contidas
na Lei no 8.078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e principios gerais dos contratos.

cLÁusuLA DÉctMA QUtNTA. DAS ALTERAçÔES COrtmrUArS
15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arls. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
15,2 - A Conkatada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressôes
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3 - As alteraçÕes contratuais deverão ser promovidas medrante celebração de termo aditivo.
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art, 136 da Lei no'14.133, de 2021.
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cLÁusuLA DÉcrMA sExTA - DA puBLtcAçÃo

16,1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à lei n'. 12.527, de 201 1.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA.Do FoRo
17.'1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo

de Conkato que nâo puderem ser compostos pela conciliação, conÍorme art, 92, §10, da Lei no 14.133121,

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus juridicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

CPF

1

2
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Proccrssos l,icirarirrios t'Coutrarr.rs t\rlrninistrltivrrs, liÍr(lnnlerltíl(l()s nt l,r'i lit.rlct-ll n" 1,1-ili, rlc l'' rlr

nbril rlcr 2()21, nos molclt:s acliantc tlclingrclost

I - IARA IlERfiIR-A. DE SOUSA, scn,itlom pública rrr'.u'ricipirl. Jn!csr(l',r ür,

caruo <lc prt:,r,inrerto cnr contissiio dt Àgenrc cli: ContlaraÇôcs da (lcntml (lü f-(rrnfln: Lir, \lLrnir.l,r,,.
itrlcgrantc da cstrrutrLra organizacionll rlr Srcrctaria \lunicipal clc r\cinrinisrr;rçÍo iSll:\l)), prrr:r,rrLr.;rr cnr

licitlçào na uroc{alirlaclc prcEio, nr rlr"raLicleclc clc PREGOEIRAT

tl §íANDSON DE FRIITAS PIIREIRA, sc,rr idor ;,t'rblrcr, municiprri.
inr.cstirlo Íro caÍgo (ic p r()\,irnc)'llo enr cor-r-rissio llr: ,\gcntc clc (lonrrerAçijcs (la (.-cntrXl dc (-ontP|ru tl,:,

.Nlu nicípirt, inregrante cln estnrtura orga nizacionrJ da Sccrlrar ie r\[un iciprl rlc 
'\<lnrinrsu 

rq:rio iS I :,\ D1, pr r..r

aruat ctl licitnçio oa mothlitlacle pregâo, r.ra qr.ralirlarlc dc I,REGOEIRO;

Ill -,\ Sr'a. ANA REGIA DOS SANTOS PINTO. scn.i,Li,r,r I.Lrl,lrr.rr

r\cLnitrislraçào (SIir\D), par;r rtrrar cnr licitar;âo n.r nroclrrlichcle prcsiro, nir clLraiirlrclc rlt IüENIlJtl() DÀ
EQT]IPO DE ÀI'OIOI

l\'- Â Sra ROr\{ÀNA ALVES SÂNTOS. sen,itl,rrr lrLiblicr rrrrrict|:rl,
investida no cltto tle plovimcnto cm cr,uiissio clc .\LEmbro .le tiqLLipc dr ,,\poir> c.le l.icrtacircs rll (.crrrr:rl

I'rinLro Jore íltrrl.l., .i:r llrrrz, I)raL-a DrrrrLr IieL rr«r1,,, ::rr, l:,rrn,' (li:nra,
llLt'} 6l.i t0,\:i-]0, Ir:r?.rr(, Llo Ní,rrr/'a[, tt)nr: iia) iiri{,.1r]a?
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perante o Poder Executivo do Municipio de ]uazeiro do Norle, com

o encerrâmenro cle suà cessão pârâ o Poder Executivo dL) Mttnicipio

de lardiur,/CE;

RESOLVE,

ATT 1", - PÔR TERMO À CESSÃO dà STâ, IRANEL]DA

LLINA PETROTÁ RORIZ, servidora pirblicâ rrunicipâ1, Màüiculâ

Futcional n" 5014, adnririda enr l" de dezeurbro de 200(r, inresrida

no cargo de provilnenro eiêtivo de Enlerurciro, cargo ct»tt lotaçào

perar, re a Secrerari:r Mrrnicipal de Saúde (SESAU), devendo ir ruesma

retornâÍ t\s suâs Íilnções perante o Poder Executivo do Mtrnicipio de

]uazeiro do Norre de tôrnra inredi,rra.

Arr. 2". - Esra Porraria entra ern vigo. nà dnra de sua

publicàcio, encerrârrdo os elêrros da Porrari.r n" 0267, de l8 de abril

de 1021.

PaLicio Mtrnicip.rl Jose Geraldo dr Cnrz, er».Jtrazeiro do

Norte, Esrado do Ce'rrii, aos 25 cle janeLro cle 2024.

coil§sÃo DE

Folh

I - IARA PITREIRA DE SOUSA, servidora pirLlica

rtunicipal, irrvesrida no cargo de pr<;vunento ern conrissào dc Agenre

de Conrramçoes dir Cenrral de Conrpras do M rrrricipio, integrirnre da

esEutrlra orgànlzircional cla Secretaria Municipirl clc Aclmiuisrlaçircr

(SEAf)), para arr.rar err licit:rção n:r nrodalidadc prcg'ro, n:r rlralirladc

de PREGOEIRA,

ll -WANDSON DE FREITAS PEREIIIA, servidor prirblico

rntrniciprl, invesrido no càrgo de pÍovinlento enr c(rnrissaro dc Age[te

de Conrranrçôes cl:r Cenrral de Conrpr,ts do Mtrrricipio, iLrrcgra nre da

esrruturir orgânizãcionàl dà Secrerârià MunicipaI tle Adrl iu isrmção

(S&Af)), pam artrar eur Lci.âcxo nâ DrodÀlidirdc pregho, nl clturliclade

de PRECOEIROT

III - À Sr.r. ANA REGIA DL)S SANTOS PlNTO, selvidora

pirblicr rnrrnicipal, invesridâ no cargo de provittrcuro eur courissãcr de

Mernbro da Eqtripe de Apoio de Licir:rçôes da Cerrrralde C)orlpras

clo Mrrnicipio, integrante cla esrrtttrrrr orgarrizacionaI da Sccrer.rria

Mtrnicipal de Adnrinisrrar.ào (SEAD), para arttar cm lÍciritt.iio n:r

r»odrldadc pregâo, nir rlualirlade de MEMBR() DA EQt llPE DE

AIOIO;

lV - À SÍa. ROMANAALVES SANTOS, sen idorr pirblic:r

rrrrnicipal, invesnda no ürrgo de pÍovinrento cr» corllissiio de Mcr:rbrcr

d;r Equipe cle Apoio de Licitaçôes da Cenrral cle Corrrprrs dcr

Municipio, inregranrc da cstrrlrrrra organizacl(rnrrl cla Secrtraria

Municrpàl dc AdmiDrsrraçào (SEAt)), para irtLrar erD Lcir.rç.\o [a

r»odalidade pregao, nir qu.rlidacle.lc MEMBR() DA EQLIIPE DE

APOIO

Ll t.. .r I |,, llr'trrr

PORTARIA N" 0087, DE 25 DE ]ANEIRO DE 2024

Dispõe sobre à designirção clos scrvidores

priblicos qrre exercerão filncÕes corrclatas à

Central de Compras do Município perànte

Processos Licitatórios e Con tratos

Adl»inlstr.ltivos fundamcntados na Lei Fecleral

n" 14.133, de l" de abril de 2021.

O PREFEITO DO MUNICTPIC) DE JUAZEIRO DO

NORTE, no rrso dc srras arribLrições conterrdas peloArt 71, incisos

VII e lX, da Lei Orgár'uca Mrrnicip.rl, de 05 cle abril de 1990r

CONSIDERANDO as disposicões da Lei Coorplementar

n" 136, de 23 de urarco de 2023, cpe instinr a Centrâldc Cornprâs

do Mrrrricipio de Juazeiro c{o Norre, Âltcrando â redação dos

parrigraÍôs I" e 2" do Arr. 6"8, da Lei Cornplener)târ n" I 12, de 05 de

jullro cle 2017, enr irtenção à Lei Federal n" t4.133, de l" de abril de

RESOLVE

Art I" - DESIGNAR os servidores pÍrblicos abãixo indicados

para desernpenhareur âs lilncôes correlãras ii Cennal de Conrprls do

Mrrnicipio de ]rrazeiro do Norre perante Processos Licirarórios e

Conrr.rros Aclninrsrr.rtivos, tirrT dr mencados na Lei Feder.r I rr' 14.133,

de I' de abrilde 2021, nos nroldes ldianre clelirreados,

Palácio Municipâl Josc Geralclo da Crrrz, er» lrruzeiro do

Norte, Estaclo do Cerrii, aos 25 dc ianeiro cle 2024.

Art. 2" - Esta porraria cnrrà erlr vigoÍ Dil drrr rlc stra

publicacáo.

I'i. r..,\1 .. r'\

l0t I

PORTARIA N" 0088, DE 25 DE IANEIRO DE 2024

l)ispõe sobre â exoLlcraçã() do (lcrcnre

FirTalcerro da Secreraria de Eclucacrio do

MrrnicÍpio de iLrazeiro clo Norre

O PREFEITO DO MI.INICIPIO Dtl IIIAZEIR() DO

NORTE, no uso de sons a rrib úições conferidas pelo Arr. 7 2, inc isos

Vll e lX, cla Lei Orgrinica Mrrnicipal, de 05 de,rlrrrl cle 1990r

CONSIDERANDO as disgrsiçôes dir I-e i Corlplerncntar

n" 112, de 05 de julLro de 2017, que dispae sobre a csrrtrrura iirnci<»ral

JUAZEIRO DO NORTE-cE, 26 DE JANEIRO DE 2024 DlÁRro oFrcrAL Do MUNrciPro 03
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CüIISSÁODEL

Folha

AVISO DE LICITACAO

Modalidade: Pregão (Eletrônico)

Tipo: Menor Preço

Edital N" 2024.06.28.5

Objeto da Licitação: Aquisição de Insumos parâ mânutenção das praças públicas do
Município de Juazeiro do NorÍe/CE, junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente c

Serviços Públicos, conforme especificações constantes no Edital Convocatório.

A Pregoeira Oficial do Município de Juazeiro do NoÍe, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições
Iegais, toma público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da
plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão n'2024.06.28.5, do tipo eletrônico, cujo objeto é

a Aquisição de Insumos para manutenção das praças públicas do Município de Juazeiro do
Norte/CE, junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos, conforme
especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para

o dia 15 de julho de 2024, a partir das 09:00 horas. O início de acolhimento das propostas

comerciais ocorrerá a partir do dia 03 de julho de 2024, a partir das 17:00 horas. Maiores
informações no Setor de Licitações, sito na Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, no 120, Centro
- CEP: 63.010-015 - Juazeiro do NoÍe - CE - Fone: (88)3199-0363, no horiírio de 08:00 às l4:00
horas ou ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br.

Juazeiro do Norte/CE, 28 de Junho de 2024

lara erel a de Sousa

Pregoeira Oficial do Municipio

--à1,]

§1il



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NOR

r'ôiltssÂo DE

t)lha No

Aviso de Licitacão - Preoão Eletrônico n" 2024.06.28.5. A P regoeira Oficial do
Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições lêgais, torna
público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da
plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de LicitaçÕes do
Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão n" 2024.06.28.5, do tipo eletrônico,
cujo objeto e a Aquisição de lnsumos para manutençáo das praças públicas do Município
de Juazeiro do Norte/CE, junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços
Públicos, conforme especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus
anexos, com abertura marcada para o dia 15 de julho de 2024, a partir das 09:00 horas.
O inÍcio de acolhimento das propostas comerciais ocorrerá a partir do dia 03 de julho de
2024, a partir das 17:00 horas. Maiores informações no Setor de LicitaçÕes, sito na Rua
lnterventor Francisco Erivano Cruz, no 120, Cenho - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte
- CE - Fone: (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail:
cpl@juazeiro.ce,gov.br. Juazeiro do Norte/CE, 28 de junho de 2024. lara Pereira de
Sousa - Pregoeira Oficial do Município.
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